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ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO 
(COMPREENSÃO GERAL DO TEXTO; PONTO DE 

VISTA OU IDEIA CENTRAL DEFENDIDA PELO AUTOR; 
ARGUMENTAÇÃO, ELEMENTOS DE COESÃO, 

INFERÊNCIAS, ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DO 
TEXTO E DOS PARÁGRAFOS)

A leitura e interpretação de textos são habilidades essenciais 
no âmbito dos concursos públicos, pois exigem do candidato a 
capacidade de compreender não apenas o sentido literal, mas 
também as nuances e intenções do autor. Os textos podem 
ser divididos em duas categorias principais: literários e não 
literários. A interpretação de ambos exige um olhar atento à 
estrutura, ao ponto de vista do autor, aos elementos de coesão 
e à argumentação. Neste contexto, é crucial dominar técnicas de 
leitura que permitam identificar a ideia central do texto, inferir 
informações implícitas e analisar a organização textual de forma 
crítica e objetiva.

— Compreensão Geral do Texto
A compreensão geral do texto consiste em identificar e 

captar a mensagem central, o tema ou o propósito de um texto, 
sejam eles explícitos ou implícitos. Esta habilidade é crucial tanto 
em textos literários quanto em textos não literários, pois fornece 
ao leitor uma visão global da obra, servindo de base para uma 
interpretação mais profunda. A compreensão geral vai além da 
simples decodificação das palavras; envolve a percepção das 
intenções do autor, o entendimento das ideias principais e a 
identificação dos elementos que estruturam o texto.

– Textos Literários
Nos textos literários, a compreensão geral está ligada à 

interpretação dos aspectos estéticos e subjetivos. É preciso 
considerar o gênero (poesia, conto, crônica, romance), o contexto 
em que a obra foi escrita e os recursos estilísticos utilizados 
pelo autor. A mensagem ou tema de um texto literário muitas 
vezes não é transmitido de maneira direta. Em vez disso, o autor 
pode utilizar figuras de linguagem (metáforas, comparações, 
simbolismos), criando camadas de significação que exigem uma 
leitura mais interpretativa.

Por exemplo, em um poema de Manuel Bandeira, como “O 
Bicho”, ao descrever um homem que revirava o lixo em busca 
de comida, a compreensão geral vai além da cena literal. O 
poema denuncia a miséria e a degradação humana, mas faz isso 
por meio de uma imagem que exige do leitor sensibilidade para 
captar essa crítica social indireta.

Outro exemplo: em contos como “A Hora e a Vez de Augusto 
Matraga”, de Guimarães Rosa, a narrativa foca na jornada de 
transformação espiritual de um homem. Embora o texto tenha 
uma história clara, sua compreensão geral envolve perceber os 

elementos de religiosidade e redenção que permeiam a narrativa, 
além de entender como o autor utiliza a linguagem regionalista 
para dar profundidade ao enredo.

– Textos Não Literários
Em textos não literários, como artigos de opinião, 

reportagens, textos científicos ou jurídicos, a compreensão 
geral tende a ser mais direta, uma vez que esses textos visam 
transmitir informações objetivas, ideias argumentativas ou 
instruções. Neste caso, o leitor precisa identificar claramente o 
tema principal ou a tese defendida pelo autor e compreender o 
desenvolvimento lógico do conteúdo.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre os efeitos da 
tecnologia na educação, o autor pode defender que a tecnologia 
é uma ferramenta essencial para o aprendizado no século XXI. 
A compreensão geral envolve identificar esse posicionamento e 
as razões que o autor oferece para sustentá-lo, como o acesso 
facilitado ao conhecimento, a personalização do ensino e a 
inovação nas práticas pedagógicas.

Outro exemplo: em uma reportagem sobre desmatamento 
na Amazônia, o texto pode apresentar dados e argumentos para 
expor a gravidade do problema ambiental. O leitor deve captar a 
ideia central, que pode ser a urgência de políticas de preservação 
e as consequências do desmatamento para o clima global e a 
biodiversidade.

– Estratégias de Compreensão
Para garantir uma boa compreensão geral do texto, é 

importante seguir algumas estratégias:

- Leitura Atenta: Ler o texto integralmente, sem pressa, 
buscando entender o sentido de cada parte e sua relação com 
o todo.

- Identificação de Palavras-Chave: Buscar termos e 
expressões que se repetem ou que indicam o foco principal do 
texto.

- Análise do Título e Subtítulos: Estes elementos 
frequentemente apontam para o tema ou ideia principal do 
texto, especialmente em textos não literários.

- Contexto de Produção: Em textos literários, o contexto 
histórico, cultural e social do autor pode fornecer pistas 
importantes para a interpretação do tema. Nos textos não 
literários, o contexto pode esclarecer o objetivo do autor ao 
produzir aquele texto, seja para informar, convencer ou instruir.

- Perguntas Norteadoras: Ao ler, o leitor pode se perguntar: 
Qual é o tema central deste texto? Qual é a intenção do autor ao 
escrever este texto? Há uma mensagem explícita ou implícita?
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Exemplos Práticos

- Texto Literário: Um poema como “Canção do Exílio” de 
Gonçalves Dias pode, à primeira vista, parecer apenas uma 
descrição saudosista da pátria. No entanto, a compreensão geral 
deste texto envolve entender que ele foi escrito no contexto de 
um poeta exilado, expressando tanto amor pela pátria quanto 
um sentimento de perda e distanciamento.

- Texto Não Literário: Em um artigo sobre as mudanças 
climáticas, a tese principal pode ser que a ação humana é a 
principal responsável pelo aquecimento global. A compreensão 
geral exigiria que o leitor identificasse essa tese e as evidências 
apresentadas, como dados científicos ou opiniões de especialistas, 
para apoiar essa afirmação.

– Importância da Compreensão Geral
Ter uma boa compreensão geral do texto é o primeiro passo 

para uma interpretação eficiente e uma análise crítica. Nos 
concursos públicos, essa habilidade é frequentemente testada 
em questões de múltipla escolha e em questões dissertativas, 
nas quais o candidato precisa demonstrar sua capacidade de 
resumir o conteúdo e de captar as ideias centrais do texto.

Além disso, uma leitura superficial pode levar a erros de 
interpretação, prejudicando a resolução correta das questões. 
Por isso, é importante que o candidato esteja sempre atento 
ao que o texto realmente quer transmitir, e não apenas ao que 
é dito de forma explícita. Em resumo, a compreensão geral do 
texto é a base para todas as outras etapas de interpretação 
textual, como a identificação de argumentos, a análise da coesão 
e a capacidade de fazer inferências.

— Ponto de Vista ou Ideia Central Defendida pelo Autor
O ponto de vista ou a ideia central defendida pelo autor 

são elementos fundamentais para a compreensão do texto, 
especialmente em textos argumentativos, expositivos e literários. 
Identificar o ponto de vista do autor significa reconhecer a 
posição ou perspectiva adotada em relação ao tema tratado, 
enquanto a ideia central refere-se à mensagem principal que o 
autor deseja transmitir ao leitor.

Esses elementos revelam as intenções comunicativas do 
texto e ajudam a esclarecer as razões pelas quais o autor constrói 
sua argumentação, narrativa ou descrição de determinada 
maneira. Assim, compreender o ponto de vista ou a ideia central 
é essencial para interpretar adequadamente o texto e responder 
a questões que exigem essa habilidade.

– Textos Literários
Nos textos literários, o ponto de vista do autor pode 

ser transmitido de forma indireta, por meio de narradores, 
personagens ou símbolos. Muitas vezes, os autores não expõem 
claramente suas opiniões, deixando a interpretação para o 
leitor. O ponto de vista pode variar entre diferentes narradores 
e personagens, enriquecendo a pluralidade de interpretações 
possíveis.

Um exemplo clássico é o narrador de “Dom Casmurro”, de 
Machado de Assis. Embora Bentinho (o narrador-personagem) 
conte a história sob sua perspectiva, o leitor percebe que o 
ponto de vista dele é enviesado, e isso cria ambiguidade sobre 

a questão central do livro: a possível traição de Capitu. Nesse 
caso, a ideia central pode estar relacionada à incerteza e à 
subjetividade das percepções humanas.

Outro exemplo: em “Vidas Secas”, de Graciliano Ramos, o 
ponto de vista é o de uma narrativa em terceira pessoa que se 
foca nos personagens humildes e no sofrimento causado pela 
seca no sertão nordestino. A ideia central do texto é a denúncia 
das condições de vida precárias dessas pessoas, algo que o autor 
faz por meio de uma linguagem econômica e direta, alinhada à 
dureza da realidade descrita.

Nos poemas, o ponto de vista também pode ser identificado 
pelo eu lírico, que expressa sentimentos, reflexões e visões de 
mundo. Por exemplo, em “O Navio Negreiro”, de Castro Alves, o 
eu lírico adota um tom de indignação e denúncia ao descrever 
as atrocidades da escravidão, reforçando uma ideia central de 
crítica social.

– Textos Não Literários
Em textos não literários, o ponto de vista é geralmente 

mais explícito, especialmente em textos argumentativos, como 
artigos de opinião, editoriais e ensaios. O autor tem o objetivo 
de convencer o leitor de uma determinada posição sobre um 
tema. Nesse tipo de texto, a tese (ideia central) é apresentada 
de forma clara logo no início, sendo defendida ao longo do texto 
com argumentos e evidências.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre a reforma 
tributária, o autor pode adotar um ponto de vista favorável à 
reforma, argumentando que ela trará justiça social e reduzirá 
as desigualdades econômicas. A ideia central, neste caso, é a 
defesa da reforma como uma medida necessária para melhorar 
a distribuição de renda no país. O autor apresentará argumentos 
que sustentem essa tese, como dados econômicos, exemplos de 
outros países e opiniões de especialistas.

Nos textos científicos e expositivos, a ideia central também 
está relacionada ao objetivo de informar ou esclarecer o leitor 
sobre um tema específico. A neutralidade é mais comum nesses 
casos, mas ainda assim há um ponto de vista que orienta a 
escolha das informações e a forma como elas são apresentadas. 
Por exemplo, em um relatório sobre os efeitos do desmatamento, 
o autor pode não expressar diretamente uma opinião, mas 
ao apresentar evidências sobre o impacto ambiental, está 
implicitamente sugerindo a importância de políticas de 
preservação.

– Como Identificar o Ponto de Vista e a Ideia Central
Para identificar o ponto de vista ou a ideia central de um 

texto, é importante atentar-se a certos aspectos:

1. Título e Introdução: Muitas vezes, o ponto de vista do 
autor ou a ideia central já são sugeridos pelo título do texto 
ou pelos primeiros parágrafos. Em artigos e ensaios, o autor 
frequentemente apresenta sua tese logo no início, o que facilita 
a identificação.

2. Linguagem e Tom: A escolha das palavras e o tom 
(objetivo, crítico, irônico, emocional) revelam muito sobre o 
ponto de vista do autor. Uma linguagem carregada de emoção 
ou uma sequência de dados e argumentos lógicos indicam como 
o autor quer que o leitor interprete o tema.
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3. Seleção de Argumentos: Nos textos argumentativos, os 
exemplos, dados e fatos apresentados pelo autor refletem o ponto 
de vista defendido. Textos favoráveis a uma determinada posição 
tenderão a destacar aspectos que reforcem essa perspectiva, 
enquanto minimizam ou ignoram os pontos contrários.

4. Conectivos e Estrutura Argumentativa: Conectivos como 
“portanto”, “por isso”, “assim”, “logo” e “no entanto” são usados 
para introduzir conclusões ou para contrastar argumentos, 
ajudando a deixar claro o ponto de vista do autor. A organização 
do texto em blocos de ideias também pode indicar a progressão 
da defesa da tese.

5. Conclusão: Em muitos textos, a conclusão serve para 
reafirmar o ponto de vista ou ideia central. Neste momento, o 
autor resume os principais argumentos e reforça a posição 
defendida, ajudando o leitor a compreender a ideia principal.

Exemplos Práticos

- Texto Literário: No conto “A Cartomante”, de Machado 
de Assis, o narrador adota uma postura irônica, refletindo o 
ceticismo em relação à superstição. A ideia central do texto gira 
em torno da crítica ao comportamento humano que, por vezes, 
busca respostas mágicas para seus problemas, ignorando a 
racionalidade.

- Texto Não Literário: Em um artigo sobre os benefícios da 
alimentação saudável, o autor pode adotar o ponto de vista de 
que uma dieta equilibrada é fundamental para a prevenção de 
doenças e para a qualidade de vida. A ideia central, portanto, é 
que os hábitos alimentares influenciam diretamente a saúde, e 
isso será sustentado por argumentos baseados em pesquisas 
científicas e recomendações de especialistas.

– Diferença entre Ponto de Vista e Ideia Central
Embora relacionados, ponto de vista e ideia central não são 

sinônimos. O ponto de vista refere-se à posição ou perspectiva 
do autor em relação ao tema, enquanto a ideia central é a 
mensagem principal que o autor quer transmitir. Um texto pode 
defender a mesma ideia central a partir de diferentes pontos de 
vista. Por exemplo, dois textos podem defender a preservação 
do meio ambiente (mesma ideia central), mas um pode adotar 
um ponto de vista econômico (focando nos custos de desastres 
naturais) e o outro, um ponto de vista social (focando na 
qualidade de vida das futuras gerações).

— Argumentação
A argumentação é o processo pelo qual o autor apresenta 

e desenvolve suas ideias com o intuito de convencer ou 
persuadir o leitor. Em um texto argumentativo, a argumentação 
é fundamental para a construção de um raciocínio lógico e coeso 
que sustente a tese ou ponto de vista do autor. Ela se faz presente 
em diferentes tipos de textos, especialmente nos dissertativos, 
artigos de opinião, editoriais e ensaios, mas também pode ser 
encontrada de maneira indireta em textos literários e expositivos.

A qualidade da argumentação está diretamente ligada 
à clareza, à consistência e à relevância dos argumentos 
apresentados, além da capacidade do autor de antecipar e 
refutar possíveis contra-argumentos. Ao analisar a argumentação 

de um texto, é importante observar como o autor organiza suas 
ideias, quais recursos utiliza para justificar suas posições e de 
que maneira ele tenta influenciar o leitor.

– Estrutura da Argumentação
A argumentação em um texto dissertativo-argumentativo, 

por exemplo, costuma seguir uma estrutura lógica que inclui:

1. Tese: A tese é a ideia central que o autor pretende 
defender. Ela costuma ser apresentada logo no início do texto, 
frequentemente na introdução. A tese delimita o ponto de 
vista do autor sobre o tema e orienta toda a argumentação 
subsequente.

2. Argumentos: São as justificativas que sustentam a tese. 
Podem ser de vários tipos, como argumentos baseados em fatos, 
estatísticas, opiniões de especialistas, experiências concretas 
ou raciocínios lógicos. O autor utiliza esses argumentos para 
demonstrar a validade de sua tese e persuadir o leitor.

3. Contra-argumentos e Refutação: Muitas vezes, para 
fortalecer sua argumentação, o autor antecipa e responde a 
possíveis objeções ao seu ponto de vista. A refutação é uma 
estratégia eficaz que demonstra que o autor considerou outras 
perspectivas, mas que tem razões para desconsiderá-las ou 
contestá-las.

4. Conclusão: Na conclusão, o autor retoma a tese inicial e 
resume os principais pontos da argumentação, reforçando seu 
ponto de vista e buscando deixar uma impressão duradoura no 
leitor.

– Tipos de Argumentos
A argumentação pode utilizar diferentes tipos de argumentos, 

dependendo do objetivo do autor e do contexto do texto. Entre 
os principais tipos, podemos destacar:

1. Argumento de autoridade: Baseia-se na citação de 
especialistas ou de instituições renomadas para reforçar a tese. 
Esse tipo de argumento busca emprestar credibilidade à posição 
defendida.

Exemplo: “Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), 
uma alimentação equilibrada pode reduzir em até 80% o risco de 
doenças crônicas, como diabetes e hipertensão.”

2. Argumento de exemplificação: Utiliza exemplos concretos 
para ilustrar e validar o ponto de vista defendido. Esses exemplos 
podem ser tirados de situações cotidianas, casos históricos ou 
experimentos.

Exemplo: “Em países como a Suécia e a Finlândia, onde o 
sistema educacional é baseado na valorização dos professores, 
os índices de desenvolvimento humano são superiores à média 
global.”

3. Argumento lógico (ou dedutivo): É baseado em um 
raciocínio lógico que estabelece uma relação de causa e efeito, 
levando o leitor a aceitar a conclusão apresentada. Esse tipo 
de argumento pode ser dedutivo (parte de uma premissa geral 
para uma conclusão específica) ou indutivo (parte de exemplos 
específicos para uma conclusão geral).
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Exemplo dedutivo: “Todos os seres humanos são mortais. 
Sócrates é um ser humano. Logo, Sócrates é mortal.”

Exemplo indutivo: “Diversos estudos demonstram que 
o uso excessivo de telas prejudica a visão. Portanto, o uso 
prolongado de celulares e computadores também pode afetar 
negativamente a saúde ocular.”

4. Argumento emocional (ou patético): Apela aos 
sentimentos do leitor, utilizando a emoção como meio de 
convencimento. Este tipo de argumento pode despertar empatia, 
compaixão, medo ou revolta no leitor, dependendo da maneira 
como é apresentado.

Exemplo: “Milhares de crianças morrem de fome todos os 
dias enquanto toneladas de alimentos são desperdiçadas em 
países desenvolvidos. É inaceitável que, em pleno século XXI, 
ainda enfrentemos essa realidade.”

5. Argumento de comparação ou analogia: Compara 
situações semelhantes para fortalecer o ponto de vista do 
autor. A comparação pode ser entre eventos, fenômenos ou 
comportamentos para mostrar que a lógica aplicada a uma 
situação também se aplica à outra.

Exemplo: “Assim como o cigarro foi amplamente aceito 
durante décadas, até que seus malefícios para a saúde fossem 
comprovados, o consumo excessivo de açúcar hoje deve ser visto 
com mais cautela, já que estudos indicam seus efeitos nocivos a 
longo prazo.”

– Coesão e Coerência na Argumentação
A eficácia da argumentação depende também da coesão e 

coerência no desenvolvimento das ideias. Coesão refere-se aos 
mecanismos linguísticos que conectam as diferentes partes do 
texto, como pronomes, conjunções e advérbios. Estes elementos 
garantem que o texto flua de maneira lógica e fácil de ser seguido.

Exemplo de conectivos importantes:
- Para adicionar informações: “além disso”, “também”, 

“ademais”.
- Para contrastar ideias: “no entanto”, “por outro lado”, 

“todavia”.
- Para concluir: “portanto”, “assim”, “logo”.

Já a coerência diz respeito à harmonia entre as ideias, ou 
seja, à lógica interna do texto. Um texto coerente apresenta uma 
relação clara entre a tese, os argumentos e a conclusão. A falta 
de coerência pode fazer com que o leitor perca o fio do raciocínio 
ou não aceite a argumentação como válida.

– Exemplos Práticos de Argumentação

- Texto Argumentativo (Artigo de Opinião): Em um artigo que 
defenda a legalização da educação domiciliar no Brasil, a tese 
pode ser que essa prática oferece mais liberdade educacional para 
os pais e permite uma personalização do ensino. Os argumentos 
poderiam incluir exemplos de países onde a educação domiciliar 
é bem-sucedida, dados sobre o desempenho acadêmico de 
crianças educadas em casa e opiniões de especialistas. O autor 
também pode refutar os argumentos de que essa modalidade de 
ensino prejudica a socialização das crianças, citando estudos que 
mostram o contrário.

- Texto Literário: Em obras literárias, a argumentação pode 
ser mais sutil, mas ainda está presente. No romance “Capitães 
da Areia”, de Jorge Amado, embora a narrativa siga a vida de 
crianças abandonadas nas ruas de Salvador, a estrutura do texto 
e a escolha dos eventos apresentados constroem uma crítica 
implícita à desigualdade social e à falta de políticas públicas 
eficazes. A argumentação é feita de maneira indireta, por meio 
das experiências dos personagens e do ambiente descrito.

– Análise Crítica da Argumentação
Para analisar criticamente a argumentação de um texto, é 

importante que o leitor:

1. Avalie a pertinência dos argumentos: Os argumentos 
são válidos e relevantes para sustentar a tese? Estão bem 
fundamentados?

2. Verifique a solidez da lógica: O raciocínio seguido pelo 
autor é coerente? Há falácias argumentativas que enfraquecem 
a posição defendida?

3. Observe a diversidade de fontes: O autor utiliza diferentes 
tipos de argumentos (fatos, opiniões, dados) para fortalecer sua 
tese, ou a argumentação é unilateral e pouco fundamentada?

4. Considere os contra-argumentos: O autor reconhece e 
refuta pontos de vista contrários? Isso fortalece ou enfraquece 
a defesa da tese?

— Elementos de Coesão
Os elementos de coesão são os recursos linguísticos que 

garantem a conexão e a fluidez entre as diferentes partes de um 
texto. Eles são essenciais para que o leitor compreenda como as 
ideias estão relacionadas e para que o discurso seja entendido 
de forma clara e lógica. Em termos práticos, a coesão se refere à 
capacidade de manter as frases e parágrafos interligados, criando 
uma progressão lógica que permite ao leitor seguir o raciocínio 
do autor sem perder o fio condutor.

A coesão textual pode ser alcançada por meio de diversos 
mecanismos, como o uso de conectivos, pronomes, elipses e 
sinônimos, que evitam repetições desnecessárias e facilitam a 
transição entre as ideias. Em textos argumentativos e dissertativos, 
esses elementos desempenham um papel fundamental na 
organização e no desenvolvimento da argumentação.

– Tipos de Coesão
Os principais tipos de coesão podem ser divididos em coesão 

referencial, coesão sequencial e coesão lexical. Cada um deles 
envolve diferentes estratégias que contribuem para a unidade e 
a clareza do texto.

1. Coesão Referencial
A coesão referencial ocorre quando um elemento do texto 

remete a outro já mencionado, garantindo que as ideias sejam 
retomadas ou antecipadas sem a necessidade de repetição 
direta. Isso pode ser feito por meio de pronomes, advérbios ou 
outras expressões que retomam conceitos, pessoas ou objetos 
mencionados anteriormente.
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CONCEITOS BÁSICOS DE RACIOCÍNIO LÓGICO: 
PROPOSIÇÕES, VALORES LÓGICOS DAS 

PROPOSIÇÕES, SENTENÇAS ABERTAS, NÚMERO 
DE LINHAS DA TABELA VERDADE, CONECTIVOS, 

PROPOSIÇÕES SIMPLES, PROPOSIÇÕES COMPOSTAS. 
TAUTOLOGIA. ESTRUTURAS LÓGICAS

Um predicado é uma sentença que contém um número 
limitado de variáveis e se torna uma proposição quando são 
dados valores às variáveis matemáticas e propriedades quaisquer 
a outros tipos.

Um predicado, de modo geral, indica uma relação entre 
objetos de uma afirmação ou contexto.

Considerando o que se conhece da língua portuguesa 
e, intuitivamente, predicados dão qualidade aos sujeitos, 
relacionam os sujeitos e relacionam os sujeitos aos objetos.

Para tal, são usados os conectivos lógicos 
, mais objetos, predicados, variáveis e quantificadores.

Os objetos podem ser concretos, abstratos ou fictícios, 
únicos (atômicos) ou compostos. 

Logo, é um tipo que pode ser desde uma peça sólida, um 
número complexo até uma afirmação criada para justificar um 
raciocínio e que não tenha existência real!

Os argumentos apresentam da lógica dos predicados 
dizem respeito, também, àqueles da lógica proposicional, mas 
adicionando as qualidades ao sujeito.

As palavras que relacionam os objetos são usadas como 
quantificadores, como um objeto está sobre outro, um é maior 
que o outro, a cor de um é diferente da cor do outro; e, com o 
uso dos conectivos, as sentenças ficam mais complexas. 

Por exemplo, podemos escrever que um objeto é maior que 
outro e eles têm cores diferentes.

Somando as variáveis aos objetos com predicados, as 
variáveis definem e estabelecem fatos relativos aos objetos em 
um dado contexto. 

Vamos examinar as características de argumentos e 
sentenças lógicas para adentrarmos no uso de quantificadores.

No livro Discurso do Método de René Descartes, encontramos 
a afirmação: “(1ª parte): “...a diversidade de nossas opiniões não 
provém do fato de serem uns mais racionais que outros, mas 
somente de conduzirmos nossos pensamentos por vias diversas 
e não considerarmos as mesmas coisas. Pois não é suficiente ter 
o espírito bom, o principal é aplicá-lo bem.”

Cabe aqui, uma rápida revisão de conceitos, como o de 
argumento, que é a afirmação de que um grupo de proposições 
gera uma proposição final, que é consequência das primeiras. São 
ideias lógicas que se relacionam com o propósito de esclarecer 
pontos de pensamento, teorias, dúvidas.

Seguindo a ideia do princípio para o fim, a proposição é 
o início e o argumento o fim de uma explanação ou raciocínio, 
portanto essencial para um pensamento lógico.

A proposição ou sentença a é uma oração declarativa que 
poderá ser classificada somente em verdadeira ou falsa, com 
sentido completo, tem sujeito e predicado.

Por exemplo, e usando informações multidisciplinares, são 
proposições:

I – A água é uma molécula polar;
II – A membrana plasmática é lipoprotéica.

Observe que os exemplos acima seguem as condições 
essenciais que uma proposição deve seguir, i.e., dois axiomas 
fundamentais da lógica, [1] o princípio da não contradição e [2] o 
princípio do terceiro excluído, como já citado.

O princípio da não contradição afirma que uma proposição 
não ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo. 

O princípio do terceiro excluído afirma que toda proposição 
ou é verdadeira ou é falsa, jamais uma terceira opção. 

Após essa pequena revisão de conceitos, que representaram 
os tipos de argumentos chamados válidos, vamos especificar 
os conceitos para construir argumento inválidos, falaciosos ou 
sofisma.

PROPOSIÇÕES SIMPLES E COMPOSTAS
Para se construir as premissas ou hipóteses em um 

argumento válido logicamente, as premissas têm extensão maior 
que a conclusão. A primeira premissa é chamada de maior é 
a mais abrangente, e a menor, a segunda, possui o sujeito da 
conclusão para o silogismo; e das conclusões, temos que:

I – De duas premissas negativas, nada se conclui; 
II – De duas premissas afirmativas não pode haver conclusão 

negative; 
III – A conclusão segue sempre a premissa mais fraca;
IV – De duas premissas particulares, nada se conclui.

As premissas funcionam como proposições e podem ser do 
tipo simples ou composta. As compostas são formadas por duas 
ou mais proposições simples interligadas por um “conectivo”. 

Uma proposição/premissa é toda oração declarativa que 
pode ser classificada em verdadeira ou falsa ou ainda, um 
conjunto de palavras ou símbolos que exprimem um pensamento 
de sentido completo.

Características de uma proposição:
I – Tem sujeito e predicado;
II – É declarativa (não é exclamativa nem interrogativa);
III – Tem um, e somente um, dos dois valores lógicos: ou é 

verdadeira ou é falsa.
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É regida por princípios ou axiomas:
I – Princípio da não contradição: uma proposição não pode 

ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo.
II – Princípio do terceiro excluído: toda proposição ou é 

verdadeira ou é falsa, isto é, verifica-se sempre um destes casos 
e nunca um terceiro.

Exemplos:
– A água é uma substância polar.
– A membrana plasmática é lipoprotéica.
– As premissas podem ser unidas via conectivos mostrados 

na tabela abaixo e já mostrado acima. São eles:

Proposição Forma Símbolo

Negação Não ¬

Disjunção não 
exclusiva ou ∨

Conjunção e ^

Condicional Se... então →

Bicondicional Se e somente se ↔

TABELAS VERDADE
As tabelas-verdade são ferramentas utilizadas para analisar 

as possíveis combinações de valores lógicos (verdadeiro ou falso) 
das proposições. Elas permitem compreender o comportamento 
lógico de operadores como negação, conjunção e disjunção, 
facilitando a verificação da validade de proposições compostas. 
Abaixo, apresentamos as tabelas-verdade para cada operador,

1. Negação
A partir de uma proposição p qualquer, pode-se construir 

outra, a negação de p, cujo símbolo é ¬p.

Exemplos:
A água é uma substância não polar.
A membrana plasmática é não lipoprotéica.
Tabela-verdade para p e ¬p.

p ¬p

V F

F V

Os símbolos lógicos para construção de proposições 
compostas são:  ∧ (lê-se e) e ∨ (lê-se ou).

2. Conectivo ∧:
Colocando o conectivo ∧ entre duas proposições p e q, 

obtém-se uma nova proposição p ∧ q, denominada conjunção 
das sentenças.

Exemplos:
p: substâncias apolares atravessam diretamente a bicamada 

lipídica.
q: o aminoácido fenilalanina é apolar.
p ∧ q: substâncias apolares atravessam diretamente a 

bicamada lipídica e o aminoácido fenilalanina é apolar.

Tabela-verdade para a conjunção
Axioma: a conjunção é verdadeira se, e somente se, ambas 

as proposições são verdadeiras; se ao menos uma delas for falsa, 
a conjunção é falsa.

p q p ∧ q

V V V

V F F

F V F

F F F

3. Conectivo ∨:
Colocando o conectivo ∨ entre duas proposições p e q, 

obtém-se uma nova proposição p ∨ q, denominada disjunção 
das sentenças.

Exemplos:
p: substâncias apolares atravessam diretamente a bicamada 

lipídica.
q: substâncias polares usam receptores proteicos para 

atravessar a bicamada lipídica. 
p ∨ q: substâncias apolares atravessam diretamente a 

bicamada lipídica ou substâncias polares usam receptores 
proteicos para atravessar a bicamada lipídica. 

Tabela-verdade para a disjunção
Axioma: a disjunção é verdadeira se ao menos das duas 

proposições for verdadeira; se ambas forem falsas, então a 
disjunção é falsa.

p q p  ∨ q

V V V

V F V

F V V

F F F

Símbolos lógicos para sentenças condicionais são: se 
...então... (símbolo →); ...se, e somente se, ... (símbolo ↔).

4. Condicional →
O condicional → colocado entre p e q, obtém-se uma nova 

proposição p → q, que se lê :se p então q, ‘p é condição necessária 
para q’ e ‘q é condição suficiente para p’

p é chamada antecedente e q é chamada de consequente.

Exemplos: 
p: o colesterol é apolar.
q: o colesterol penetra a bicamada lipídica. 
p → q: se o colesterol é apolar, então o colesterol penetra a 

bicamada lipídica.
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Tabela-verdade para a condicional →
Axioma: o condicional p → q é falsa somente quando p é 

verdadeira e q é falsa, caso contrário, p → q é verdadeira.

p q p → q

V V V

V F F

F V V

F F V

5. Bicondicional ↔
O bicondicional ↔ colocado entre p e q, obtém-se uma nova 

proposição p ↔ q que se lê :p se, somente se, q, ‘q é condição 
necessária e suficiente para p’ e ‘se p, então q e reciprocamente’

Exemplos: 
p: o colesterol é uma substância apolar. 
q: o colesterol não é solúvel em água.
p ↔ q: o colesterol é uma substância apolar se, e somente 

se, o colesterol não é solúvel em água.

Tabela-verdade para a bicondicional ↔ 
Axioma: o bicondicional ↔ é verdadeiro somente quando p 

e q são ambas verdadeiras ou ambas são falsas.

p q p ↔ q

V V V

V F F

F V F

F F V

TAUTOLOGIA, CONTRADIÇÃO E CONTINGÊNCIA
As proposições compostas podem ser classificadas de acordo 

com o seu valor lógico final, considerando todas as possíveis 
combinações de valores lógicos das proposições simples que 
as compõem. Essa classificação é fundamental para entender a 
validade de argumentos lógicos:

Tautologia
Uma tautologia é uma proposição composta cujo valor lógico 

final é sempre verdadeiro, independentemente dos valores das 
proposições simples que a compõem. Em outras palavras, não 
importa se as proposições simples são verdadeiras ou falsas; 
a proposição composta será sempre verdadeira. Tautologias 
ajudam a validar raciocínios. Se uma proposição complexa é 
tautológica, então o argumento que a utiliza é logicamente 
consistente e sempre válido.

Exemplo: A proposição “p ou não-p” (ou p v ~p) é uma 
tautologia porque, seja qual for o valor de p (verdadeiro ou falso), 
a proposição composta sempre terá um resultado verdadeiro. 
Isso reflete o Princípio do Terceiro Excluído, onde algo deve ser 
verdadeiro ou falso, sem meio-termo.

Contradição
Uma contradição é uma proposição composta que tem seu 

valor lógico final sempre falso, independentemente dos valores 
lógicos das proposições que a compõem. Assim, qualquer que 
seja o valor das proposições simples, o resultado será falso. 
Identificar contradições em um argumento é essencial para 
determinar inconsistências lógicas. Quando uma proposição leva 
a uma contradição, isso significa que o argumento em questão 
não pode ser verdadeiro.

Exemplo: A proposição “p e não-p” (ou p ^ ~p) é uma 
contradição, pois uma proposição não pode ser verdadeira e 
falsa ao mesmo tempo. Esse exemplo reflete o Princípio da 
Não Contradição, que diz que uma proposição não pode ser 
simultaneamente verdadeira e falsa.

Contingência
Uma contingência é uma proposição composta cujo 

valor lógico final pode ser tanto verdadeiro quanto falso, 
dependendo dos valores das proposições simples que a 
compõem. Diferentemente das tautologias e contradições, que 
são invariavelmente verdadeiras ou falsas, as contingências 
refletem casos em que o valor lógico não é absoluto e depende 
das circunstâncias. Identificar contradições em um argumento 
é essencial para determinar inconsistências lógicas. Quando 
uma proposição leva a uma contradição, isso significa que o 
argumento em questão não pode ser verdadeiro.

Exemplo: A proposição “se p então q” (ou p → q) é uma 
contingência, pois pode ser verdadeira ou falsa dependendo 
dos valores de p e q. Caso p seja verdadeiro e q seja falso, a 
proposição composta será falsa. Em qualquer outra combinação, 
a proposição será verdadeira.

Exemplo: 
4. (CESPE) Um estudante de direito, com o objetivo de 

sistematizar o seu estudo, criou sua própria legenda, na qual 
identificava, por letras, algumas afirmações relevantes quanto 
à disciplina estudada e as vinculava por meio de sentenças 
(proposições). No seu vocabulário particular constava, por 
exemplo:

P: Cometeu o crime A.
Q: Cometeu o crime B.
R: Será punido, obrigatoriamente, com a pena de reclusão 

no regime fechado.
S: Poderá optar pelo pagamento de fiança.
Ao revisar seus escritos, o estudante, apesar de não recordar 

qual era o crime B, lembrou que ele era inafiançável.Tendo como 
referência essa situação hipotética, julgue o item que se segue.

A sentença (P→Q)↔((~Q)→(~P)) será sempre verdadeira, 
independentemente das valorações de P e Q como verdadeiras 
ou falsas.

(  ) CERTO
(   ) ERRADO

Resolução:
Temos a sentença (P→Q)↔((~Q)→(~P)).
Sabemos que (~Q)→(~P) é equivalente a P→Q, entao 

podemos substituir:
P→Q ↔ P→Q
Considerando P→Q = A, temos:
A ↔ A
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Uma bicondicional (↔) é verdadeira quando ambos os 
lados têm o mesmo valor lógico.

Como ambos os lados são A, eles sempre terão o mesmo 
valor.

Logo a sentença é sempre verdadeira, independentemente 
dos valores de P e Q.

Resposta: Certo.

EQUIVALÊNCIAS
O nome equivalência deriva de igualdade ou coisas que se 

equivalem, e dentro de coisas, entenda-se também, raciocínio.
Em termos de lógica, se duas proposições possuem o mesmo 

resultado para suas tabelas-verdade, elas são ditas equivalentes 
e se escreve p=q. o caso mais simples se verifica na negação da 
negação de uma proposição, i.e., ~(~p). como exemplo veja a 
tabela-verdade abaixo.

p q p  ∨ q ~(p  ∨ q) ~p  ∧ ~q

V V V F F

V F V F F

F V V F F

F F F V V

Logo, ~(p  ∨ q) e ~p  ∧ ~q, são proposições equivalentes.

Temos, dentro do raciocínio lógico as equivalências básicas 
cujas deduções são lógicas e diretas:

I – p ∧ p = p
II – p ∨ p = p
III – p ∧ q = q ∧ p
IV – p ∨ q = q ∨ p

Para mostrar a lógica simples das sentenças acima, pense 
que, para (I), se algo escrevermos que estudar matemática é 
bom e que estudar matemática é bom, logicamente, deduzimos 
que estudar matemática é bom!!

Leis de Morgan
Dentro das equivalências, existem as equivalências ou leis 

de De Morgan, que se referem às negações das proposições do 
tipo negação da conjunção e sua equivalência com a disjunção, 
assim como negação da disjunção e sua equivalência com a 
conjunção, como segue:

¬(p  ∧ q) = ¬p  ∨ ¬q
¬(p  ∨ q) = ¬p  ∧ ¬q

LÓGICAS DE ARGUMENTAÇÃO

A retórica é um conjunto de técnicas para persuadir através 
do discurso ou o estudo e a prática da argumentação.

O conjunto de técnicas implica em conhecimentos teóricos e 
práticas para atingir um objetivo. 

A retórica se refere às técnicas que permitem persuadir ou 
convencer através do discurso, que tem como intuito, convencer 
unicamente através do uso da palavra. 

A obra Retórica, de Aristóteles contém as bases do raciocínio 
retórico como argumentativo. De acordo com Aristóteles, a 
retórica  parece ser capaz de descobrir os meios de persuasão 
relativos a cada assunto. 

A retórica, defende Aristóteles, é aplicável a qualquer 
assunto, apesar de não ter um objeto determinado, exerce-
se num âmbito muito definido, o âmbito do discurso feito em 
público com fins persuasivos. 

Aristóteles distingue três espécies de discurso público: 
I – O discurso deliberativo ou político, que decorre 

numa assembleia ou conselho e visa mostrar a vantagem ou 
desvantagem de uma ação, é exortativo; 

II – O discurso judicial ou forense, que decorre perante um 
tribunal e visa mostrar a justiça ou injustiça do que foi feito, é de 
acusação ou de defesa; 

III – E o discurso demonstrativo, que se destina a louvar ou 
a censurar uma pessoa ou coisa, mostrando a virtude ou defeito.

A Retórica é, para Aristóteles, uma arte que o orador pode 
aperfeiçoar. Para isso, dispõe de meios de persuasão, técnicos 
e determina-se a partir de três domínios distintos e constituem-
se igualmente em três tipos de estratégias argumentativas. 

São elas:
1 – O ethos: que remete para o carácter do orador;
2 – O pathos: que implica o estado emocional do auditório 

despertado pelo orador;
3 – O  logos  [argumento]: que assenta na própria 

argumentação.

Citamos os três tipos para satisfazer a curiosidade e trazer 
mais erudição ao texto, mas o que interessa para os concursos 
relacionados ao ensino médio, é o caso 3. 

No caso 1 obtém-se a persuasão quando o próprio discurso 
e  a notoriedade causam, nos ouvintes, a impressão de que o 
orador é digno de confiança. Para inspirar confiança, o orador 
deve mostrar inteligência e racionalidade, um carácter virtuoso, 
disposição e gostar do que está fazendo.

No caso 2 obtém-se a persuasão quando o próprio discurso 
suscita nos ouvintes sensação receptiva.

No caso 3 obtém-se a persuasão por meio de argumentos 
verdadeiros ou prováveis que levam os ouvintes e/ou leitores, 
a acreditar que a perspectiva do comunicador é correta. 
Uma estratégia centrada no  logos (os argumentos e a sua 
apresentação) é dirigida à racionalidade do auditório.

Nesse caso a retórica é a ferramenta para o uso de argumentos 
lógicos no sentido de convencer pela verdade ou tautologia das 
premissas e conclusões em várias etapas. Se houver má intenção, 
pode-se usar argumentos falaciosos (explicado à frente).
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NOÇÕES GERAIS SOBRE HISTÓRIA, CULTURA, 
GEOGRAFIA E TURISMO EM ESCALA MUNICIPAL, 

ESTADUAL E NACIONAL

Fundação do Brasil
A descoberta do Brasil ocorreu em 22 de abril de 1500, 

quando uma frota portuguesa comandada por Pedro Álvares 
Cabral, em direção às Índias, aportou nas novas terras, iniciando 
o ciclo de expansão marítima de Portugal. A terra, inicialmente 
chamada de Terra de Vera Cruz, depois Santa Cruz, e finalmente 
Brasil, foi explorada com foco na concentração do pau-brasil, 
uma madeira avermelhada usada como corante na Europa, que 
deu nome ao território.

Expedições de exploração, comandadas por Gonçalo 
Coelho e Gaspar de Lemos, e patrulhas de defesa lideradas 
por Cristóvão Jacques, foram enviadas para mapear o litoral e 
combater invasores, especialmente franceses, garantindo assim 
a posse portuguesa. O sistema de feitorias, já usado nas relações 
comerciais na África e na Ásia, foi implantado para defesa e 
para o escambo do pau-brasil com os povos indígenas. A Coroa 
portuguesa concedeu a exploração do pau-brasil a Fernão de 
Noronha, que detinha o monopólio desta atividade.

Início da Colonização
A colonização efetiva do Brasil começou em 1530, com a 

expedição de Martim Afonso de Sousa, que trouxe o cultivo da 
cana-de-açúcar e a criação dos primeiros engenhos na cidade 
de São Vicente, no atual estado de São Paulo. Embora São 
Vicente tenha se destacado inicialmente, a produção de açúcar 
se concentrou no Nordeste, especialmente em Pernambuco, 
com um sistema econômico baseado em grandes propriedades 
(latifúndios), monocultura e trabalho escravo africano. O açúcar 
cultivado era destinado principalmente à exportação.

Ao lado da economia açucareira, o ciclo do gado se expandiu 
pelo agreste e sertão nordestino, bem como pela bacia do rio São 
Francisco. No século XVIII, o ciclo da mineração trouxe tona ouro 
e diamantes em Minas Gerais, promovendo uma ocupação mais 
intensa no interior. A sociedade mineradora apresentou uma 
diversidade maior, com a presença de comerciantes, artesões 
e funcionários da Coroa, contrastando com a sociedade rural 
açucareira.

Organização Política e Administrativa
Politicamente, o Brasil-colônia era administrado pela Coroa 

portuguesa. Para o comércio a ocupação, Portugal implementou, 
em 1534, o sistema de capitanias hereditárias, dividindo o 
território em grandes lotes, concedendo a particulares para 
exploração e povoamento. Contudo, somente as capitanias 
de São Vicente e Pernambuco prosperaram, e esse sistema foi 
extinto no século XVIII.

Em 1548, a Coroa criou o Governo-Geral para centralizar 
o controle administrativo da colônia. Tomé de Sousa, primeiro 
governador-geral, recebeu amplos poderes e fundou Salvador, 
a primeira capital do Brasil, que abrigou o governo-geral até a 
mudança para o Rio de Janeiro em 1763. A administração local 
era gerida pelas câmaras municipais, compostas pelos colonos 
mais abastados, conhecidos como “homens bons”.

A Igreja Católica desempenhava um papel crucial, cobrando-
se dos aspectos administrativos, da assistência social, da 
educação e da catequese dos povos indígenas. Entre as ordens 
religiosas, os jesuítas tiveram destaque na educação e catequese.

Invasões Estrangeiras
Durante o período colonial, o Brasil foi alvo de invasões 

estrangeiras, especialmente dos franceses, ingleses e holandeses. 
Em 1555, os franceses estabeleceram a França Antártica na ilha 
de Villegaignon, na baía de Guanabara, mas foram expulsos em 
1567, em um confronto que envolveu Estácio de Sá, fundador do 
Rio de Janeiro. Entre 1612 e 1615, busquei novamente, dessa vez 
no Maranhão, fundando a colônia França Equinocial.

Os holandeses, motivados pelo interesse na produção 
de açúcar, invadiram a Bahia em 1624, sendo expulsos no 
ano seguinte. Em 1630, realizaram uma segunda invasão em 
Pernambuco e dominaram grande parte do Nordeste, governada 
por Maurício de Nassau entre 1637 e 1645. Com a Insurreição 
Pernambucana, os holandeses foram expulsos definitivamente 
do Brasil.

Expansão Territorial
No século XVI, expedições conhecidas como “entradas” 

exploravam o interior em busca de metais preciosos. No século 
seguinte, as bandeiras, expedições particulares, partiram 
sobretudo de São Paulo com o objetivo de capturar indígenas 
para a escravização, destruir quilombos de negros fugidos, como 
Palmares, e buscar ouro e pedras preciosas. A bandeira liderada 
por Domingos Jorge Velho destruiu o quilombo de Palmares em 
1695, após quase cem anos de resistência.

As primeiras descobertas de ouro ocorreram no final 
do século XVII em Minas Gerais, Goiás e Mato Grosso, onde 
surgiram vilas e povoações. A procura por riquezas também 
ampliou o território brasileiro, ultrapassando a linha imaginária 
do Tratado de Tordesilhas, que delimitava as posses portuguesas 
e espanholas. Tratados como o de Madri, assinados em 1750, 
consolidaram as fronteiras do Brasil, com Alexandre de Gusmão 
defendendo o princípio do uti possidetis, garantindo uma posse 
das terras já ocupadas por Portugal.

As revoltas coloniais no Brasil, a partir do século XVII, 
geralmente surgiram por interesses econômicos contrários. 
Entre os principais, destaque-se:

Revolta dos Beckman (1684) : no Maranhão, contra o 
monopólio comercial da Companhia de Comércio.
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Guerra dos Emboabas (1708-1709) : conflito entre paulistas 
e “forasteiros” nas minas de ouro.

Guerra dos Mascates (1710) : tensão entre comerciantes de 
Recife e senhores de engenho de Olinda.

Revolta de Vila Rica (1720) : liderada por Filipe dos Santos, 
contra impostos sobre mineração.

No século XVIII, duas revoltas ganharam destaque por seus 
objetivos políticos:

Conjuração Mineira (1789) : vencida por Tiradentes, buscava 
independência e uma república em Minas Gerais.

Conjuração Baiana (1798) : de caráter republicano e 
abolicionista, dirigida por artesões e soldados.

Em 1817, a Revolução Pernambucana também tentou 
instaurar uma república.

A Independência do Brasil foi proclamada em 1822, com 
a influência de José Bonifácio e apoio de D. Pedro I, após o 
descontentamento com a política de recolonização das Cortes 
portuguesas.

O Período Regencial (1831-1840), com o afastamento de 
D. Pedro I, foi marcado por revoltas regionais, como a Guerra 
dos Farrapos no Rio Grande do Sul e as rebeliões da Sabinada, 
Balaiada e Cabanagem.

Durante o Segundo Reinado de D. Pedro II, o país 
experimentou estabilidade e expansão econômica com o café 
e a industrialização inicial, além da abolição da escravatura em 
1888, que culminou na queda da monarquia e proclamação da 
República em 1889.

A República Velha (1889-1930) foi dominada pela política 
do “café com leite” e marcada por conflitos, como as revoltas 
da Armada e a Coluna Prestes. A crise de 1929 impulsionou 
a Revolução de 1930, levando Getúlio Vargas ao poder e 
encerrando essa fase.

Brasil Colônia
O período do Brasil Colônia tem início em 22 de abril de 1500, 

com a chegada da frota comandada por Pedro Álvares Cabral, e 
se estende até a elevação do país à categoria de Reino Unido a 
Portugal em 1815. No entanto, alguns historiadores argumentam 
que essa fase colonial se encerra somente com a declaração da 
Independência em 7 de setembro de 1822.

Durante esses três séculos, a chegada dos portugueses 
transformou profundamente a vida dos povos indígenas que 
habitavam o território brasileiro. Logo após, os colonizadores 
começaram a trazer africanos para serem escravizados e 
trabalharem nas lavouras de cana-de-açúcar, equipamentos 
principalmente no nordeste, embora também houvesse 
plantações em outras regiões.

Esse período colonial também foi marcado pela atuação dos 
bandeirantes, grupos que realizavam expedições pelo interior do 
Brasil com o objetivo de capturar indígenas para escravização e 
explorar riquezas como ouro e pedras preciosas. Essas expedições 
avançaram para a expansão territorial do Brasil e para o avanço 
dos interesses coloniais portugueses no interior do continente.

Brasil Império
A fase imperial da história do Brasil começa com a 

proclamação da Independência em 1822, realizada por Dom 
Pedro, que se torna o primeiro imperador do país. No entanto, 
devido à falta de apoio político e preocupado em manter o 

trono português, Dom Pedro I abdica em favor de seu filho, 
ainda criança. Com isso, inicia-se o Período Regencial, no qual 
o governo brasileiro foi administrado por regentes. Esse período 
foi marcado por intensas disputas políticas e revoltas em várias 
províncias, refletindo a instabilidade política e os conflitos 
regionais da época.

Segundo Reinado
O Segundo Reinado começa quando Dom Pedro II tem sua 

maioridade antecipada e assume o trono imperial. Esta fase é 
caracterizada por uma estabilidade política interna relativa e um 
crescimento econômico significativo, principalmente devido à 
expansão das plantações de café, que se tornou a principal fonte 
de renda do país. Durante esse período, a questão da abolição 
da escravatura ganha força, sendo debatida extensamente 
na sociedade e culminando com a assinatura da Lei Áurea em 
1888. A abolição da escravatura foi um fator determinante para 
a queda da monarquia, pois causou o descontentamento entre 
as elites agrárias e enfraqueceu o apoio ao regime monárquico, 
levando à Proclamação da República em 1889.

República Nova
Com a liderança de Getúlio Vargas, o Brasil instaurou um 

governo provisório em 1930 que durou até 1934. Vitorioso na 
Revolução Constitucionalista de 1932, Vargas convocou uma 
Assembleia Constituinte que, em 1934, executou uma nova 
constituição de caráter liberal. Em 1935, uma revolta militar 
conhecida como Intentona Comunista, liderada pela Aliança 
Nacional Libertadora (ANL), foi reprimida, mas serviu de pretexto 
para Vargas implementar um golpe de estado em 1937, fechando 
o Congresso e instaurando o Estado Novo, uma ditadura de viés 
corporativista e autoritário. Governando até 1945, Vargas foi 
deposto por um golpe militar, mas deixou como legado uma 
série de avanços trabalhistas e industriais, incluindo a criação da 
Companhia Siderúrgica Nacional.

Terceira República
Em 1945, o general Eurico Gaspar Dutra foi eleito presidente, 

modernizando infraestruturas e promovendo uma nova 
Constituição. Durante este período, consolidaram-se os principais 
partidos políticos da época: o Partido Trabalhista Brasileiro 
(PTB), o Partido Social Democrático (PSD) e a União Democrática 
Nacional (UDN). Getúlio Vargas retornou à presidência em 1951, 
fundando a Petrobrás para consolidar o monopólio estatal do 
petróleo. Em meio a pressão política e uma crise intensa, Vargas 
suicidou-se em 1954.

Com a eleição de Juscelino Kubitschek em 1955, teve início 
uma fase desenvolvimentista, marcada pela construção de 
Brasília e pelo impulso à indústria automobilística e às grandes 
hidrelétricas. Após a renúncia do presidente Jânio Quadros 
em 1961, João Goulart assumiu a presidência em um clima de 
instabilidade política e social, até ser deposto pelo golpe militar 
de 1964.

Regime Militar
O regime militar instaurado em 1964 trouxe um forte aparato 

de segurança nacional, com medidas repressivas e a criação de 
dois partidos oficiais: a Aliança Renovadora Nacional (Arena) e 
o Movimento Democrático Brasileiro (MDB). Em resposta aos 
crescentes protestos, o governo prometeu o Ato Institucional nº 
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5, intensificando a repressão ao fechar o Congresso e instaurar 
censura. No entanto, o regime também investiu na infraestrutura, 
construindo a rodovia Transamazônica, a usina hidrelétrica 
de Itaipu e desenvolvendo o setor nuclear em parceria com a 
Alemanha.

Nos anos 1970, o governo de Ernesto Geisel iniciou um 
processo gradual de abertura política, culminando na anistia 
de exilados políticos e no fim do bipartidarismo. A década de 
1980 viu o crescimento do movimento popular e sindical, com 
destaque para o movimento “Diretas Já”, que, embora sem 
sucesso imediato, levou à eleição indireta de Tancredo Neves, 
sucedida por José Sarney após sua morte em 1985.

Nova República
O governo de José Sarney (1985-1990) foi marcado pela 

implementação do Plano Cruzado para conter a inflação e pela 
promulgação da Constituição de 1988. Com o fracasso econômico, 
Fernando Collor foi eleito em 1989, mas seu governo foi abalado 
por denúncias de corrupção. e culminou em seu impeachment 
em 1992.

Itamar Franco, sucessor de Collor, implantou o Plano Real, 
que estabilizou a economia e permitiu a eleição de Fernando 
Henrique Cardoso, que governou de 1995 a 2002, promovendo 
a continuidade da estabilidade econômica. Em 2002, Luiz Inácio 
Lula da Silva foi eleito presidente e reeleito em 2006, priorizando 
políticas sociais.

Em 2010, Dilma Rousseff se tornou a primeira mulher eleita 
presidente do Brasil, com um discurso voltado à erradicação da 
pobreza e à criação de oportunidades.

PARANÁ – PR
História do Paraná

Pré-História e Povos Indígenas
Os primeiros grupos humanos a habitar o atual território 

paranaense chegaram há aproximadamente 15 mil anos, 
conforme demonstram vestígios arqueológicos encontrados 
em diversas regiões do estado. Com a gradual elevação das 
temperaturas e aumento da umidade há cerca de 10 mil anos, 
populações caçadoras e coletoras se estabeleceram na área, 
incluindo grupos associados às tradições Humaitá e Umbu, além 
dos sambaquieiros, conhecidos por construírem grandes montes 
de conchas ao longo do litoral.

Cerca de 4 mil anos atrás, chegaram os proto-jê, povos 
agricultores e ceramistas vindos do Planalto Central do Brasil, 
que se integraram aos habitantes locais e deram origem aos 
caingangues e xoclengues. Já por volta de 2 mil anos atrás, os 
tupi-guaranis começaram a ocupar a região, inicialmente no 
norte e oeste, antes de expandirem sua presença para o Planalto 
de Curitiba e o litoral.

Na época da chegada dos colonizadores europeus, os 
guaranis (do tronco tupi-guarani) estavam concentrados no litoral 
e em partes do interior do Paraná, enquanto os caingangues (do 
tronco macro-jê) predominavam na maior parte do interior do 
estado.

Período Colonial
Com a assinatura do Tratado de Tordesilhas em 1494, a 

porção oeste do atual Paraná ficou sob domínio espanhol, 
enquanto o litoral foi incorporado a Portugal. No século XVI, 
expedições portuguesas visitavam a costa do Paraná em busca 
de madeira de lei.

A colonização espanhola se intensificou em 1554 com a 
fundação da vila de Ontiveros, próxima ao Salto de Sete Quedas, 
substituída em 1557 pela Cidade Real do Guairá, situada na 
confluência dos rios Piquiri e Paraná. Em 1576, a Vila Rica do 
Espírito Santo foi fundada na atual região de Nova Cantu, sendo 
posteriormente deslocada devido a uma epidemia de varíola. 
No final do século XVI e início do XVII, missões jesuíticas foram 
estabelecidas para catequizar e proteger os indígenas, mas essas 
comunidades sofreram constantes ataques dos bandeirantes 
paulistas. Em 1629, quase todas as reduções jesuíticas foram 
destruídas, e, em 1632, os espanhóis abandonaram a região 
após a destruição de Vila Rica pelos bandeirantes.

Durante o século XVII, o ouro foi descoberto no litoral 
do Paraná, impulsionando a exploração do território pelos 
portugueses. Em 1648, Gabriel de Lara elevou Paranaguá à 
categoria de vila e, logo depois, instalou-se ali uma casa de 
fundição de ouro. No mesmo período, bandeirantes exploraram 
jazidas nos Campos de Curitiba, estabelecendo povoações que 
dariam origem à cidade de Curitiba em 1693.

Com o declínio da mineração, a economia do Paraná se 
voltou para a agricultura no litoral e a criação de gado no 
interior. O tropeirismo tornou-se a principal atividade econômica, 
conectando a região ao ciclo econômico das Minas Gerais por 
meio do Caminho Viamão-Sorocaba.

Período Imperial
Em 1811, foi criada a Comarca de Curitiba e Paranaguá, 

subordinada à Capitania de São Paulo. Após a independência 
do Brasil, a região permaneceu sob jurisdição paulista até 
1853, quando Dom Pedro II sancionou a Lei Imperial nº 704, 
desmembrando o Paraná de São Paulo e criando a nova província. 
Curitiba foi escolhida como capital e, em 19 de dezembro de 
1853, Zacarias de Góis e Vasconcelos assumiu como seu primeiro 
presidente.

No século XIX, a economia do Paraná se fortaleceu com 
o cultivo da erva-mate e a chegada de imigrantes europeus 
(poloneses, alemães, austríacos, ucranianos e italianos). No final 
do século, a construção de ferrovias impulsionou a indústria 
madeireira, conectando as matas de araucárias aos portos e 
centros consumidores.

Período Republicano
Com a proclamação da República em 1889, o Paraná tornou-

se um estado da federação. No início do século XX, enfrentou 
conflitos como a Revolução Federalista (1893-1894) e a Guerra 
do Contestado (1912-1916), que envolveu disputas territoriais 
entre Paraná e Santa Catarina e confrontos entre camponeses e 
forças militares.

A partir da década de 1920, a colonização do norte do estado 
se intensificou com a chegada de migrantes paulistas e mineiros, 
enquanto o sudoeste e oeste foram ocupados por imigrantes 
gaúchos e catarinenses.
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No período da Era Vargas (1930-1945), o Paraná passou 
por um forte processo de modernização sob a gestão de 
Manuel Ribas, com investimentos em infraestrutura, educação 
e transportes. Nas décadas seguintes, a ocupação territorial foi 
concluída e novas cidades foram fundadas.

Entre os principais governadores do Paraná ao longo do 
século XX e XXI, destacam-se Moisés Lupion, Ney Braga, José 
Richa, Álvaro Dias, Roberto Requião, Jaime Lerner e Ratinho 
Júnior, que assumiu em 2019 e foi reeleito em 2022.

Cultura do Paraná
A cultura do Paraná é influenciada pelos povos indígenas, 

pelos colonizadores europeus e pelos imigrantes de diversas 
partes do mundo. A culinária paranaense é rica em pratos como 
o barreado, o pierogi e o pinhão.

O Paraná também é conhecido por suas festas populares, 
como a Festa da Uva de Colombo e a Oktoberfest de Ponta Grossa. 
O estado também possui um rico patrimônio arquitetônico, com 
construções históricas como o Palácio Iguaçu e a Catedral de 
Maringá.

Geografia do Paraná
O Paraná está localizado na região Sul do Brasil e faz fronteira 

com os estados de Santa Catarina, São Paulo, Mato Grosso do Sul 
e o Paraguai. O estado possui uma área de 199.298,981km².

Dados

Área Territorial ----- 199.298,981 km² [2023]

População residente ------ 11.444.380 pessoas [2022]

Densidade demográfica ----- 57,42 hab./km² [2022]

Matrículas no ensino fundamental ----- 1.365.869 matrículas 
[2023]

Número de municípios ----- 399 municípios

Localização e Relevo
O Paraná é atravessado ao norte pelo Trópico de Capricórnio 

e está situado entre os paralelos 22° 30’ 58” S e 26° 43’ 00” S, e 
os meridianos 48° 05’ 37” W e 54° 37’ 08” W. O estado possui 
quatro pontos extremos: ao norte, a Cachoeira do Saran Grande, 
em Jardim Olinda; ao sul, a nascente do Rio Jangada, em General 
Carneiro; a leste, a foz do Rio Ararapira, em Guaraqueçaba; e a 
oeste, o Porto Palacim, em Foz do Iguaçu.

Mais de 52% do território do Paraná está acima dos 600 
metros de altitude, enquanto 89% do estado está acima dos 300 
metros. Apenas 3% do estado se encontra abaixo dos 200 metros 
de altitude. O relevo é caracterizado por extensos planaltos 
montanhosos, compondo as Serras do Mar e Geral. As regiões de 
menor altitude estão localizadas na baixada litorânea, que abriga 
planícies de aluvião, formações arenosas e morros cristalinos. No 
norte, a baixada se divide em duas partes devido à presença da 
Baía de Paranaguá, que apresenta um formato alongado.

Solos
Aproximadamente 40% do Paraná, principalmente no norte 

do estado, é coberto pela terra roxa, um dos solos mais férteis do 
Brasil. Essa condição favoreceu a expansão da cafeicultura desde 
a década de 1920. Por outro lado, os solos das regiões de floresta 

e das formações campestres apresentam baixa fertilidade. Para 
tornar essas áreas mais produtivas, são utilizadas tecnologias 
avançadas de manejo e recuperação do solo.

Hidrografia
O Paraná possui cinco principais bacias hidrográficas: a do 

Rio Paraná, a oeste; a do Rio Paranapanema, ao norte; a do Rio 
Iguaçu, ao sul; e as bacias do Atlântico Sudeste e do Atlântico 
Sul, ao leste. A maior parte dos rios do estado é afluente do 
Rio Paraná, sendo os mais extensos o Rio Paranapanema, que 
delimita a divisa com São Paulo, e o Rio Iguaçu, que separa o 
Paraná de Santa Catarina e da Argentina. Ao oeste, o Rio Paraná 
estabelece a fronteira com o Paraguai, enquanto ao noroeste, o 
estado faz divisa com Mato Grosso do Sul. Pequenos rios que 
fluem em direção ao litoral desembocam no Rio Ribeira de 
Iguape, em São Paulo.

Clima
O Paraná apresenta três tipos climáticos, de acordo com a 

classificação de Köppen-Geiger:
•Clima Cfa (Subtropical úmido): predominante na planície 

litorânea e no oeste do estado, caracterizado por temperaturas 
médias anuais em torno de 19°C e índices pluviométricos de 
aproximadamente 1.500 mm anuais.

•Clima Cfb (Subtropical de altitude): presente nas regiões 
mais elevadas, abrangendo os planaltos cristalino, paleozoico 
e a porção leste do planalto basáltico. Possui temperaturas 
médias de 17°C e chuvas bem distribuídas ao longo do ano, com 
precipitação em torno de 1.200 mm anuais.

•Clima Cwa (Subtropical com invernos secos e verões 
quentes): ocorre no noroeste do estado, característico de 
regiões tropicais, com chuvas concentradas no verão e estiagem 
no inverno. A temperatura média anual é de aproximadamente 
20°C, e a precipitação atinge 1.300 mm anuais. Durante o inverno, 
podem ocorrer geadas, especialmente em áreas de maior 
altitude, e, em algumas ocasiões, há registro de neve na região 
de Curitiba.

Meio Ambiente
Originalmente, 46% do Paraná era coberto por florestas 

tropicais da Mata Atlântica, incluindo formações latifoliadas e 
coníferas. A Floresta com Araucárias, característica do planalto 
cristalino, ocupa extensas áreas, sendo economicamente 
explorada. Seus remanescentes se concentram na planície 
litorânea, na encosta da Serra do Mar e em vales fluviais, como 
os dos rios Iguaçu, Piquiri e Ivaí. Espécies importantes incluem 
o pinheiro-do-paraná (Araucaria angustifolia), imbuia, cedro e 
erva-mate.

Os campos naturais cobrem cerca de 9% do estado, sendo 
mais comuns no leste do planalto paleozoico, em regiões como 
Curitiba, Castro, Guarapuava e Palmas. Os cerrados, por sua vez, 
são menos expressivos, abrangendo menos de 1% da superfície 
estadual.

O Paraná conta com 29 unidades de conservação sob gestão 
do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 
(ICMBio). Entre elas, destacam-se 14 reservas biológicas, 5 
parques nacionais, 3 florestas, 2 estações ecológicas, 2 áreas de 
proteção ambiental e 1 refúgio de vida silvestre. Quinze dessas 
unidades são administradas pelo governo federal por meio do 
IBAMA.
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LEI N° 12.796, DE 04.04.2013 - ALTERA A LEI N° 9.394, 
DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996, QUE ESTABELECE AS 

DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO NACIONAL

LEI Nº 12.796, DE 4 DE ABRIL DE 2013.

Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 
estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para 
dispor sobre a formação dos profissionais da educação e dar 
outras providências.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º A Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a 
vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 3º ...........................................................................
..............................................................................................
XII - consideração com a diversidade étnico-racial.” (NR)

“Art. 4º ..........................................................................
I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 

17 (dezessete) anos de idade, organizada da seguinte forma:
a) pré-escola;
b) ensino fundamental;
c) ensino médio;
II - educação infantil gratuita às crianças de até 5 (cinco) 

anos de idade;
III - atendimento educacional especializado gratuito 

aos educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, transversal 
a todos os níveis, etapas e modalidades, preferencialmente na 
rede regular de ensino;

IV - acesso público e gratuito aos ensinos fundamental e 
médio para todos os que não os concluíram na idade própria;

..............................................................................................
VIII - atendimento ao educando, em todas as etapas da 

educação básica, por meio de programas suplementares de 
material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência 
à saúde;

....................................................................................” (NR)
“Art. 5º O acesso à educação básica obrigatória é direito 

público subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo de cidadãos, 
associação comunitária, organização sindical, entidade de classe 
ou outra legalmente constituída e, ainda, o Ministério Público, 
acionar o poder público para exigi-lo.

§ 1º O poder público, na esfera de sua competência 
federativa, deverá:

I - recensear anualmente as crianças e adolescentes em 
idade escolar, bem como os jovens e adultos que não concluíram 
a educação básica;

....................................................................................” (NR)

“Art. 6º É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula 
das crianças na educação básica a partir dos 4 (quatro) anos de 
idade.” (NR)

“Art. 26. Os currículos da educação infantil, do ensino 
fundamental e do ensino médio devem ter base nacional comum, 
a ser complementada, em cada sistema de ensino e em cada 
estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida 
pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, 
da economia e dos educandos.

...................................................................................” (NR)
“Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da educação 

básica, tem como finalidade o desenvolvimento integral da 
criança de até 5 (cinco) anos, em seus aspectos físico, psicológico, 
intelectual e social, complementando a ação da família e da 
comunidade.” (NR)

“Art. 30. ........................................................................
..............................................................................................
II - pré-escolas, para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) 

anos de idade.” (NR)
“Art. 31. A educação infantil será organizada de acordo com 

as seguintes regras comuns:
I - avaliação mediante acompanhamento e registro do 

desenvolvimento das crianças, sem o objetivo de promoção, 
mesmo para o acesso ao ensino fundamental;

II - carga horária mínima anual de 800 (oitocentas) horas, 
distribuída por um mínimo de 200 (duzentos) dias de trabalho 
educacional;

III - atendimento à criança de, no mínimo, 4 (quatro) horas 
diárias para o turno parcial e de 7 (sete) horas para a jornada 
integral;

IV - controle de frequência pela instituição de educação pré-
escolar, exigida a frequência mínima de 60% (sessenta por cento) 
do total de horas;

V - expedição de documentação que permita atestar os 
processos de desenvolvimento e aprendizagem da criança.” (NR)

“Art. 58. Entende-se por educação especial, para os 
efeitos desta Lei, a modalidade de educação escolar oferecida 
preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação.

...................................................................................” (NR)
“Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos 

com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação:

...................................................................................” (NR)
“Art. 60. .......................................................................
Parágrafo único. O poder público adotará, como alternativa 

preferencial, a ampliação do atendimento aos educandos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação na própria rede pública regular de 
ensino, independentemente do apoio às instituições previstas 
neste artigo.” (NR)
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“Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação 
básica far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura, de 
graduação plena, em universidades e institutos superiores de 
educação, admitida, como formação mínima para o exercício do 
magistério na educação infantil e nos 5 (cinco) primeiros anos do 
ensino fundamental, a oferecida em nível médio na modalidade 
normal.

..............................................................................................
§ 4º A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios 

adotarão mecanismos facilitadores de acesso e permanência em 
cursos de formação de docentes em nível superior para atuar na 
educação básica pública.

§ 5º A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios 
incentivarão a formação de profissionais do magistério para atuar 
na educação básica pública mediante programa institucional de 
bolsa de iniciação à docência a estudantes matriculados em 
cursos de licenciatura, de graduação plena, nas instituições de 
educação superior.

§ 6º O Ministério da Educação poderá estabelecer nota 
mínima em exame nacional aplicado aos concluintes do 
ensino médio como pré-requisito para o ingresso em cursos 
de graduação para formação de docentes, ouvido o Conselho 
Nacional de Educação - CNE.

§ 7º (VETADO).” (NR)
“Art. 62-A. A formação dos profissionais a que se refere 

o inciso III do art. 61 far-se-á por meio de cursos de conteúdo 
técnico-pedagógico, em nível médio ou superior, incluindo 
habilitações tecnológicas.

Parágrafo único. Garantir-se-á formação continuada para os 
profissionais a que se refere o caput , no local de trabalho ou em 
instituições de educação básica e superior, incluindo cursos de 
educação profissional, cursos superiores de graduação plena ou 
tecnológicos e de pós-graduação.”

“Art. 67. ........................................................................
..............................................................................................
§ 3º A União prestará assistência técnica aos Estados, ao 

Distrito Federal e aos Municípios na elaboração de concursos 
públicos para provimento de cargos dos profissionais da 
educação.” (NR)

“Art. 87. .......................................................................
..............................................................................................
§ 2º (Revogado).
§ 3º ...............................................................................
I - (revogado);
..............................................................................................
§ 4º (Revogado).
...................................................................................” (NR)
“Art. 87-A. (VETADO).”
Art. 2º Revogam-se o § 2º , o inciso I do § 3º e o § 4º do art. 

87 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 4 de abril de 2013; 192º da Independência e 125º 

da República.

ECA – ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990.

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá 
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança e 
ao adolescente.

Art. 2º Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a 
pessoa até doze anos de idade incompletos, e adolescente 
aquela entre doze e dezoito anos de idade.

Parágrafo único. Nos casos expressos em lei, aplica-se 
excepcionalmente este Estatuto às pessoas entre dezoito e vinte 
e um anos de idade.

Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os direitos 
fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da 
proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por 
lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, 
a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, 
espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade.

Parágrafo único. Os direitos enunciados nesta Lei aplicam-
se a todas as crianças e adolescentes, sem discriminação 
de nascimento, situação familiar, idade, sexo, raça, etnia 
ou cor, religião ou crença, deficiência, condição pessoal de 
desenvolvimento e aprendizagem, condição econômica, 
ambiente social, região e local de moradia ou outra condição 
que diferencie as pessoas, as famílias ou a comunidade em que 
vivem. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em 
geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a 
efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, 
à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, 
à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária.

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende:
a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer 

circunstâncias;
b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de 

relevância pública;
c) preferência na formulação e na execução das políticas 

sociais públicas;
d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas 

relacionadas com a proteção à infância e à juventude.
Art. 5º Nenhuma criança ou adolescente será objeto de 

qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer 
atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais.

Art. 6º Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os 
fins sociais a que ela se dirige, as exigências do bem comum, os 
direitos e deveres individuais e coletivos, e a condição peculiar 
da criança e do adolescente como pessoas em desenvolvimento.
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TÍTULO II
DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DO DIREITO À VIDA E À SAÚDE

Art. 7º A criança e o adolescente têm direito a proteção 
à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais 
públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio 
e harmonioso, em condições dignas de existência.

Art. 8º É assegurado a todas as mulheres o acesso aos 
programas e às políticas de saúde da mulher e de planejamento 
reprodutivo e, às gestantes, nutrição adequada, atenção 
humanizada à gravidez, ao parto e ao puerpério e atendimento 
pré-natal, perinatal e pós-natal integral no âmbito do Sistema 
Único de Saúde. (Redação dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

§1º O atendimento pré-natal será realizado por profissionais 
da atenção primária. (Redação dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

§2º Os profissionais de saúde de referência da gestante 
garantirão sua vinculação, no último trimestre da gestação, ao 
estabelecimento em que será realizado o parto, garantido o 
direito de opção da mulher. (Redação dada pela Lei nº 13.257, 
de 2016)

§3º Os serviços de saúde onde o parto for realizado 
assegurarão às mulheres e aos seus filhos recém-nascidos alta 
hospitalar responsável e contrarreferência na atenção primária, 
bem como o acesso a outros serviços e a grupos de apoio à 
amamentação. (Redação dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 4º Incumbe ao poder público proporcionar assistência 
psicológica à gestante e à mãe, no período pré e pós-natal, 
inclusive como forma de prevenir ou minorar as consequências 
do estado puerperal. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) 
Vigência

§ 5º A assistência referida no § 4º deste artigo deverá ser 
prestada também a gestantes e mães que manifestem interesse 
em entregar seus filhos para adoção, bem como a gestantes e 
mães que se encontrem em situação de privação de liberdade. 
(Redação dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 6º A gestante e a parturiente têm direito a 1 (um) 
acompanhante de sua preferência durante o período do pré-
natal, do trabalho de parto e do pós-parto imediato. (Incluído 
pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 7º A gestante deverá receber orientação sobre aleitamento 
materno, alimentação complementar saudável e crescimento e 
desenvolvimento infantil, bem como sobre formas de favorecer 
a criação de vínculos afetivos e de estimular o desenvolvimento 
integral da criança. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 8º A gestante tem direito a acompanhamento saudável 
durante toda a gestação e a parto natural cuidadoso, 
estabelecendo-se a aplicação de cesariana e outras intervenções 
cirúrgicas por motivos médicos. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 
2016)

§ 9º A atenção primária à saúde fará a busca ativa da gestante 
que não iniciar ou que abandonar as consultas de pré-natal, bem 
como da puérpera que não comparecer às consultas pós-parto. 
(Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 10. Incumbe ao poder público garantir, à gestante e à 
mulher com filho na primeira infância que se encontrem sob 
custódia em unidade de privação de liberdade, ambiência que 
atenda às normas sanitárias e assistenciais do Sistema Único de 

Saúde para o acolhimento do filho, em articulação com o sistema 
de ensino competente, visando ao desenvolvimento integral da 
criança. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

Art. 8º-A. Fica instituída a Semana Nacional de Prevenção 
da Gravidez na Adolescência, a ser realizada anualmente na 
semana que incluir o dia 1º de fevereiro, com o objetivo de 
disseminar informações sobre medidas preventivas e educativas 
que contribuam para a redução da incidência da gravidez na 
adolescência. (Incluído pela Lei nº 13.798, de 2019)

Parágrafo único. As ações destinadas a efetivar o disposto 
no caput deste artigo ficarão a cargo do poder público, em 
conjunto com organizações da sociedade civil, e serão dirigidas 
prioritariamente ao público adolescente. (Incluído pela Lei nº 
13.798, de 2019)

Art. 9º O poder público, as instituições e os empregadores 
propiciarão condições adequadas ao aleitamento materno, 
inclusive aos filhos de mães submetidas a medida privativa de 
liberdade.

§1º Os profissionais das unidades primárias de saúde 
desenvolverão ações sistemáticas, individuais ou coletivas, 
visando ao planejamento, à implementação e à avaliação de 
ações de promoção, proteção e apoio ao aleitamento materno 
e à alimentação complementar saudável, de forma contínua. 
(Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

§2º Os serviços de unidades de terapia intensiva neonatal 
deverão dispor de banco de leite humano ou unidade de coleta 
de leite humano. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

Art. 10. Os hospitais e demais estabelecimentos de atenção 
à saúde de gestantes, públicos e particulares, são obrigados a:

I - manter registro das atividades desenvolvidas, através de 
prontuários individuais, pelo prazo de dezoito anos;

II - identificar o recém-nascido mediante o registro de 
sua impressão plantar e digital e da impressão digital da mãe, 
sem prejuízo de outras formas normatizadas pela autoridade 
administrativa competente;

III - proceder a exames visando ao diagnóstico e terapêutica 
de anormalidades no metabolismo do recém-nascido, bem como 
prestar orientação aos pais;

IV - fornecer declaração de nascimento onde constem 
necessariamente as intercorrências do parto e do 
desenvolvimento do neonato;

V - manter alojamento conjunto, possibilitando ao neonato 
a permanência junto à mãe.

VI - acompanhar a prática do processo de amamentação, 
prestando orientações quanto à técnica adequada, enquanto 
a mãe permanecer na unidade hospitalar, utilizando o corpo 
técnico já existente. (Incluído pela Lei nº 13.436, de 2017) 
(Vigência)

§ 1º Os testes para o rastreamento de doenças no recém-
nascido serão disponibilizados pelo Sistema Único de Saúde, no 
âmbito do Programa Nacional de Triagem Neonatal (PNTN), na 
forma da regulamentação elaborada pelo Ministério da Saúde, 
com implementação de forma escalonada, de acordo com a 
seguinte ordem de progressão: (Incluído pela Lei nº 14.154, de 
2021) Vigência

I – etapa 1: (Incluído pela Lei nº 14.154, de 2021) Vigência
a) fenilcetonúria e outras hiperfenilalaninemias; (Incluída 

pela Lei nº 14.154, de 2021) Vigência
b) hipotireoidismo congênito; (Incluída pela Lei nº 14.154, 

de 2021) Vigência
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c) doença falciforme e outras hemoglobinopatias; (Incluída 
pela Lei nº 14.154, de 2021) Vigência

d) fibrose cística; (Incluída pela Lei nº 14.154, de 2021) 
Vigência

e) hiperplasia adrenal congênita; (Incluída pela Lei nº 14.154, 
de 2021) Vigência

f) deficiência de biotinidase; (Incluída pela Lei nº 14.154, de 
2021) Vigência

g) toxoplasmose congênita; (Incluída pela Lei nº 14.154, de 
2021) Vigência

II – etapa 2: (Incluído pela Lei nº 14.154, de 2021) Vigência
a) galactosemias; (Incluída pela Lei nº 14.154, de 2021) 

Vigência
b) aminoacidopatias; (Incluída pela Lei nº 14.154, de 2021) 

Vigência
c) distúrbios do ciclo da ureia; (Incluída pela Lei nº 14.154, 

de 2021) Vigência
d) distúrbios da betaoxidação dos ácidos graxos; (Incluída 

pela Lei nº 14.154, de 2021) Vigência
III – etapa 3: doenças lisossômicas; (Incluído pela Lei nº 

14.154, de 2021) Vigência
IV – etapa 4: imunodeficiências primárias; (Incluído pela Lei 

nº 14.154, de 2021) Vigência
V – etapa 5: atrofia muscular espinhal. (Incluído pela Lei nº 

14.154, de 2021) Vigência
§ 2º A delimitação de doenças a serem rastreadas pelo teste 

do pezinho, no âmbito do PNTN, será revisada periodicamente, 
com base em evidências científicas, considerados os benefícios 
do rastreamento, do diagnóstico e do tratamento precoce, 
priorizando as doenças com maior prevalência no País, 
com protocolo de tratamento aprovado e com tratamento 
incorporado no Sistema Único de Saúde. (Incluído pela Lei nº 
14.154, de 2021) Vigência

§ 3º O rol de doenças constante do § 1º deste artigo 
poderá ser expandido pelo poder público com base nos critérios 
estabelecidos no § 2º deste artigo. (Incluído pela Lei nº 14.154, 
de 2021) Vigência

§ 4º Durante os atendimentos de pré-natal e de puerpério 
imediato, os profissionais de saúde devem informar a gestante 
e os acompanhantes sobre a importância do teste do pezinho e 
sobre as eventuais diferenças existentes entre as modalidades 
oferecidas no Sistema Único de Saúde e na rede privada de 
saúde. (Incluído pela Lei nº 14.154, de 2021) Vigência

Art. 11. É assegurado acesso integral às linhas de cuidado 
voltadas à saúde da criança e do adolescente, por intermédio do 
Sistema Único de Saúde, observado o princípio da equidade no 
acesso a ações e serviços para promoção, proteção e recuperação 
da saúde. (Redação dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

§1º A criança e o adolescente com deficiência serão atendidos, 
sem discriminação ou segregação, em suas necessidades gerais 
de saúde e específicas de habilitação e reabilitação. (Redação 
dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

§2º Incumbe ao poder público fornecer gratuitamente, 
àqueles que necessitarem, medicamentos, órteses, próteses e 
outras tecnologias assistivas relativas ao tratamento, habilitação 
ou reabilitação para crianças e adolescentes, de acordo com 
as linhas de cuidado voltadas às suas necessidades específicas. 
(Redação dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

§3º Os profissionais que atuam no cuidado diário ou 
frequente de crianças na primeira infância receberão formação 
específica e permanente para a detecção de sinais de risco para o 
desenvolvimento psíquico, bem como para o acompanhamento 
que se fizer necessário. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

Art. 12. Os estabelecimentos de atendimento à saúde, 
inclusive as unidades neonatais, de terapia intensiva e de 
cuidados intermediários, deverão proporcionar condições para a 
permanência em tempo integral de um dos pais ou responsável, 
nos casos de internação de criança ou adolescente. (Redação 
dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

Art. 13. Os casos de suspeita ou confirmação de castigo físico, 
de tratamento cruel ou degradante e de maus-tratos contra 
criança ou adolescente serão obrigatoriamente comunicados ao 
Conselho Tutelar da respectiva localidade, sem prejuízo de outras 
providências legais. (Redação dada pela Lei nº 13.010, de 2014)

§1º As gestantes ou mães que manifestem interesse em 
entregar seus filhos para adoção serão obrigatoriamente 
encaminhadas, sem constrangimento, à Justiça da Infância e da 
Juventude. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

§2º Os serviços de saúde em suas diferentes portas de 
entrada, os serviços de assistência social em seu componente 
especializado, o Centro de Referência Especializado de Assistência 
Social (Creas) e os demais órgãos do Sistema de Garantia de 
Direitos da Criança e do Adolescente deverão conferir máxima 
prioridade ao atendimento das crianças na faixa etária da 
primeira infância com suspeita ou confirmação de violência de 
qualquer natureza, formulando projeto terapêutico singular que 
inclua intervenção em rede e, se necessário, acompanhamento 
domiciliar. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

Art. 14. O Sistema Único de Saúde promoverá programas 
de assistência médica e odontológica para a prevenção das 
enfermidades que ordinariamente afetam a população infantil, e 
campanhas de educação sanitária para pais, educadores e alunos.

§1º É obrigatória a vacinação das crianças nos casos 
recomendados pelas autoridades sanitárias. (Renumerado do 
parágrafo único pela Lei nº 13.257, de 2016)

§2º O Sistema Único de Saúde promoverá a atenção à saúde 
bucal das crianças e das gestantes, de forma transversal, integral 
e intersetorial com as demais linhas de cuidado direcionadas à 
mulher e à criança. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

§3º A atenção odontológica à criança terá função educativa 
protetiva e será prestada, inicialmente, antes de o bebê nascer, 
por meio de aconselhamento pré-natal, e, posteriormente, no 
sexto e no décimo segundo anos de vida, com orientações sobre 
saúde bucal. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 4º A criança com necessidade de cuidados odontológicos 
especiais será atendida pelo Sistema Único de Saúde. (Incluído 
pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 5 º É obrigatória a aplicação a todas as crianças, nos 
seus primeiros dezoito meses de vida, de protocolo ou outro 
instrumento construído com a finalidade de facilitar a detecção, 
em consulta pediátrica de acompanhamento da criança, de 
risco para o seu desenvolvimento psíquico. (Incluído pela Lei nº 
13.438, de 2017) (Vigência)
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